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AVISO DE CONTRATAÇAO DIRETA
DISPENSA DE LICITAÇÃO N" DL OO8/2025-CMI

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' DL OO8/2O25.CMI

PREAMBI II,O:

A CÂMARA MUNICIPAL DE ICÓ- CE, pessoa jurídica de direito público intemo, com sede

na Av. llídio Sampaio n' 2071, Centro, Icó/CE, inscrita no CNPJ,MF sob o N'
06.737 .97710001-72, toma público que, realizará Contratação DiÍe1a por Dispensa de Licitação,
com critério de julgamento Mf,NOR PREÇO DO ITEM, nos termos artigo 75, inciso II da Lei
14.13312021, e as exigências estabelecidas neste Edital, e Termo de Referência e seus anexos,
conforme os critérios e procedimentos a seguir definrdos, objetivando a manifestação de
eventuais interessados em participar do presente processo em busca da administração obter a

proposta mais vantajosa, observadas as datas e horários discriminados a seguir:

(:Í L

x.

Por tratar-se de licitação com base na condição prevista nos termos ârtigo 75, inciso II da
Leí 14.13312021, o meio para publicidade desse instrumento será a imprensa oficial da
Câmara através da fixação no flanelógrafo com sua divulgação no sitio oÍicial da Câmara,
disponível em : https://wrvw.camararco.ce. gov.brl

I.O -DO OBJETO:
l.l Constitui objero desre é a AQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEL NO ÂMBITO DA
CIDADE DE ICO _ CE, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
CÂMARA MLINICIPAI DE ICo/CE.
1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:
I .2.1 - Anexo I Termo de Referência e seus anexos;
I .2.3 - Anexo II Minuta da Proposta;

2.0. DAS CONDICÕf,S Df PARTI CIPAÇAO:
2.1. A participação na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de preços e
documentos de habilitação pelo link disponível no site da Câmara Municipal de ICO, na aba
Transparência, em seguida nos botões: "Licitações" ->"Contratação Direta - Let 14.13312021 .

2.1.1. Não noderão narticioar desta dispensa os fornecedores:
2.I .2. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.1.3. estrangeiros que não tenlam representaçâo legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.1.4. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o
objeto desta licitação.
2.1.5. As Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou
que estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública. ou com qualquer de
seus órgãos descenlralizados. quais sejam:
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a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas CEIS;
b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administratrva
e Inelegibilidade do CNJt
c) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas;

d) Inidôneos - Licitantes Inidôneos junto ao TCU;
2.2. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de

bens a ela necessários;
c) pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contrataçâo, impossibilitada de

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, fltnanceira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestào do contrato, ou que deles

seja cônjuge, compaúeiro ou parente em liúa reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos daLei n" 6..104. de l5 dc
dezcmbro de I97ô, concorrendo entre si:
t) pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à dilulgação do aviso, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista
2.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;
2.2-2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a outra
pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilizaçâo fraudulenla da personalidade juridica do fomecedor;
2.2.3. organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão n" 7 4612014-TCU-Plenário); e

2.2.4. sociedades cooperativas.
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3.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS:
3.1. As despesas decorrentes desta contrataçâo estâo programadas em dotação orçamentiíria
própria, prevista no orçamento do Poder Legislativo, para exercício de 2025.

4.0. DO VALOR ESTIMADO:
4.1.1 - O Menor valor global estimado para contrataçãô será de R$ 61.066,66 (SESSENTA E
UM MIL, SESSENTA E SEIS REAIS E SESSENTA f, SEIS Cf,NTAVOS).

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QTD
VALOR

UNT.
VALOR
TOTAL

0l DIESEL S I O RS 43.680,00
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PROPOS TA DE PREco/corlcÂo:
5.1. A presente ficará ABERTA POR UM PEúono nr os GnÊs) DIas úTErs, a panir
da data da diwlgação no site, as proposta de preços e os respectivos documentos deverão ser

encaminhadas peto link disponivel no site da Prefeitura Municipal de ICO, na aba

Transparência. em seguida nos botões: "Licitações'' -> "Contrâtação Direta - Lei 14.13312021".

e após abrindo processo tratado acima, clicando no link disponível.
5.2. Os documentos de habilitação deverão ser encaminhados no prazo de até 24 (vrnte e quatro)
horas após solicitação.

6.0. PROPOSTA DE PREÇO:
ó.1. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital
serão desconsideradas julgando-se pela sua desclassificação.
6.1.1. O valor proposto pelas licitantes para execução dos serviços não poderá ultrapassar o
valor conforme o rnciso II do art. 75 da Lei Federal n" 14.133/2021 é de R$ 50.000.00
(cinquenta mil reais), sendo este atualizado anualmente através do índice inflacionário (IPCA-
E) na forma do artigo 182 da lei anteriormente mencionada e do DECRETO N'DECRETO N'
12.34312024, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024. Desta forma para o exercício de 2025 o valor
limite para contratação através de dispensa de licitação previstas no inciso II do âú. 75 da Lei
Federal n' 14.13312021 passou a ser de até RS 62.725,,59 (Sessêntâ e dois mil, setecentos e

vinte e cinco reâis e cinquenta e nove centavos).
l. Foram encontrados no mínimo 3 (três) preços como forma de obtenção do orçamento
estimado da contratação em conformidade com a Lei n' 14.13312021, art. l8', inc. IV.
II. Consolida-se assim uma obrigatoriedade de divulgação de aviso em sítio eletrônico
oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificaçào do objeto pretendido e

com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais
interessados, devendo ser selecionada a proposla mais vantajosa, conforme preceitua o Art. 75,

§ 3'da Lei n' 14.133 de 0l de abril de 2021.
6.1.2. A PROPOSTA Df, PREÇOS deverá ser apresentada em 01 (uma) via datilografada ou
digitada. devidamente assinada, rubricada em todas as suas páginas, devendo conter no
mínimo:
a) A indicação da razão social da licitante, o número de inscrição no CNPJ de seu
estabelecimento e endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto da
licitação. São facultativas as informaçôes dos dados referentes ao número de banco, agência e

conta corrente nesta etapa da licitação, sendo obrigatória, posteriormente, para assinatura do
contrato.
b) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não Ihe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outro argumenlo não previsto em lei.
c) As Propostas de Preços serâo consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, por ITEM,
conforme o caso, expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso, computando todos os
custos necessários para o atendimento do objeto desta licrtação, bem como, todos os impostos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos
de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou
indiretamente sobre a prestação dos serviços, constantes da proposta, abrangendo, assim, todos
os custos com os serviços necessários à execução do objeto em perfeitas condições a
manutenção dos serviços.
d) Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, devendo
o(a) Agente de Contratação(a) proceder às correções necessárias.
e) Deverâo ser informados além dos preços unitários e totais, os seus respectivos valores por
extenso.
Í) A proposta de preços deverá ainda estar assinada por representante, legalmente constituído
para tal fim;
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g) A proposta de preços teú validade mínima de 60 (sessenta) dias, a conrar da data da abertura
do envelope, sendo este considerado como válido, no caso de omissâo.

6.1.3. Ocorrendo divergência na proposta entre os valores unitário e total, prevalecerá o
unitário, e entre o algarismo e €xtenso, prevalecerá o extenso. Não será permitido alterar valor
da proposta por erro, sendo o mesmo desclassificado.
6.1 .4. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais
após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após

as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
6.1 .5. Os preços propostos serâo de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outro argumento não previsto em lei.
6.1.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do
edital e seus anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as condições de
paíicipação, competição, julgamento e formalização da dispensa, bem como a aceitação e
sujeição integral às suas disposições e à legislaçào aplicável lei 14.133/21.
6.2 Será desclassificada a proposta que:

6.2.1 contiver vícios insanáveis:
6.2.2 não obedecer às especificações tecnicas pormenorizadas neste ariso ou em seus anexos;
6.2.3 apresentar preços inexequíveis ou peflnanecerem acima do preço máximo definido para

a contratação;
6.2.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administração;
6.2.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste âviso ou seus
anexos, desde que insanável.
6.2.6 Quando o fomecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá Íecursos
suficientes para executaÍ a contento o objeto, será considerada inexequivel a proposta de
preços ou menor lance que:
6.2.6.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços
dos insumos e saliirios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fomecedor, para os qua'is
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
6.2.6.2 apÍesentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

7.0. DO JULGAMENTO
7.1. Encerrada o prazo paÍa recebimentos das propostas de preços e documentos de habilitação,
será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, a que
apresentou o menor preço, quanto à adequação do objeto, à compatibilidade do preço em
relação ao estipulado para a contratação, bem como os documentos de habilitaçào apresentados.
7.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela
Administração, será declarada desclassificada e verificada pela ordem de classificação o
segundo lugar e assim sucessivamente até a proposta atender a todas as condições do
edital.
7.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado na ata do
procedimento da dispensa.
7.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de
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7.4. Estando o preço compativel, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de
documentos complementares, conforme o caso.
7.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

7.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da
iirea especializada no objeto.
7.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
7.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.
7.9. Quando a proposta de menor valor for desclassificada ou o licitante inabilitado,
serão examinadas as propostas subsequentes, na ordem de classificação, e assim
sucessivamente, até que seja selecionada a proposta mais vantajosa, sendo considerada
aquela quanto a adequação do objeto, à compatibilidade do preço em relação ao
estipulado para a contratação, bor: como atender aos documentos exigidos para
habilitação;

8.0 _ DO PAGAMENTO:
At. O p"gã*ã"t.1êiá .f. ado em até 30 (trinta) dias mediante apresentaçào de nota fiscal e

após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal no 14.13312021.
8.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regulandade Íiscal
apresentada durante processo de habilitação;

9.0 _ DAS DISPOSI Õrs cr
9.1 . Poderaa Câmara Municipal de Icó revogar o presente processo, no todo ou em parte, por
conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente
justificado.
9.2. A Càmara Municipal deverá anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre que
acontecer ilegalidade- de oficio ou por provocaçâo.
9.3. A anulaçâo do presente procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto
no art. 149 da Lei Federal no 14.133121.
9.4. Após a lase de classificação das propostas, não cabe desistência desta, salvo por motivo
justo decorrente de fato superveniente, mediante solicitação do proponente e aceito pela
Prefeitura Municipal.

Icó (CE), em 22 de Abril de 2025
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCh

I.UNIDADE REQUISITANTE:
I . I . Câmara Municipal de lcó

FUNDAMENTaÇÃO: t-ei Federal n". 14.133121;

2. DEFINIÇAO DO OBJETO.
2.1. O presente documento é referente a AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL NO
ÂNagITo DA CIDADE DE ICÓ - CE, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
CÂMARA MUNICIPAL DE ICO/CE, conforme especificações contidas neste

instrumento.

2.2. DISCRIMINAÇÃO DOS ITENS:

2.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo;.

2.4. O prazo de vigência da contratação será de 08 (meses) meses, podendo ser

prorrogado conforme os artigos 105, 106 e 107 da lei 14.13312021:'

2.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

vigência da contratação.

3. FUNDAMENTAÇÁO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA
CONTRATAÇÃO
3.1 O presente TR de combustível com fundamentação na lei 14.133 de 2021 e se

fundamenta na necessidade de suprir os combustíveis dos veículos pertencentes e a
disposiçâo das secretarias demandantes.

3.2 TR destaca a necessidade de aquisição dos combustíveis, os requisitos básicos de

qualidade para o fomecimento, a estimativa das quantidades, justificativa paÍa a

contratação, impactos ambientais e possiveis medidas compensatórias, contratações

correlatas, as possibilidades de fomecimento do mercado;

4. DESCRTÇÃO DA SOLUÇÂO COMO UM TODO CONSTDERADO O CrCLO
DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÁO DO PRODUTO
4.1 Com a aquisição de combustíveis em postos da cidade de [có o município poderá

abastecer veículo oficial que esteja à disposição das demandas da Câmara Municipal de

Icó.

4.2. Para isso o Processo de Dispensa do combustível elencados deverá ser composta
por postos abastecimento que desejam vender para o municipio, mas que tenha posto de

combustível na cidade para que facilite o abastecimento do veículo.
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ITEM DESCRIÇAO UNIDADE QUANT. VALOR
I.]NIT.

VALOR
TOTAL

I DIESEL Sl0 LITRO 6.500 RS 6,72 RS {3.680,00
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4.3 Assim, faz-se necessári o realizar a licitação para aquisição de combustivel como

serviço continuo, dada a necessidade contínua e os gaúos advindos da contratação no

longo prazo, conforme descrito no TR

4.4. Os fornecimentos serão executados conforme discriminado a seguir:
a) A contratada deverá fomecer diretamente, combustível no âmbito da cidade de Icó

CE, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Icó, imediatamente após a

formalização do contrato, ernissão da ordem de compra e emissão da nota de ernpenho,

fomecendo de maneira adequada, dentro dos padrões de qualidade pertinentes e nas

quantidades solicitadas pela secretaria:

b) O fomecimento dos bens licitados se dará mediante expedição de ORDENS DE

COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, por parte da administração ao

licitante vencedor, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
necessidade e disponibiliza de financeira da Contratante;

c) A ordem de compra/autoização de fomecimento emitida conterá o produto
pretendido e a respectiva quantidade, devendo ser entregue ao Contratado no seu

endereço fisico, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico,cujos dados

constem do cadastro ou do próprio Processo de Dispensa;

d) a contratada deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a

atender, de imediato, todas as reclamações decorrentes da constatação de vicios,
defeitos ou incorreções relativas ao objeto desta especificação, bem como a respeito da
qualidade dos produtos, casos em que a conÍatada deverá, às suas expensas, realizar
correções e comprovar a regularidade e a procedência.

e) a contratada deverá emitir e encamiúar à contratante, a cada 15 (quinze) dias,
quinzena, a nota fiscal dos produtos fomecidos no período, duas vezes por mês, na qual

deverá constar as quantidades, o tipo de material adquirido, os valores unitários e totais
deduzidos expressos em reais, os quais deverão estar de acordo com o controle intemo
ernitido pelos setores de combustível.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇAO
Da exigência de amostra
5.1. Não haverá exigência de apresentução de amostra, paro o presente processo

Subcontratação
5.22. Ndo é admitida a subcontratação do objeto conÍroluol.

Garantia da contratação
5.3. Não haverá exigência da garantia da contratâção dos artieos 96 e seguintes da Lei
n'14.133 de 2021.

6. MODELO DE EXECUÇÂO DO OBJETO
Condições de Fornecimento
6.1. Os combustíveis serão fomecidos nos seguintes prazos e condições, conforme
Ordem(ns) de Compra (s) e Nota de Empenho Emitidas pela contratante e entregues no
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prazo máximo de l0 (dez) dias.

6.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as

razões respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer

pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e

força maior.

6.3.Os combustíveis serão fomecidos na cidade de Icó no endereço da contratante.

6.4 Garantia,Manutenção e Assistência Técnica
6.5.1 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n" 8.078, de 1l de setembro de

1990 (Código de Defesa do Consumidor).

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as norÍnas da Lei n" 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias mediantes simples apostila.

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade
poderá convocar o rcpresentante da empresa contratada para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do

plano complernentar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

8. FTSCALTZAÇÁO
8.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) de

contÍato da contratante, ou pelos respectivos substitutos (Lei n" 14.133, de 2021);.
8.2. A CONTRATANTE é obrigada a acompanhar, fiscalizar, conferir o fomecimento
do objeto do presente certame, atraves de um Gestor/Fiscal a ser designado, por

intermédio de Portaria, o qual deverá anotar em registro próprio, as falhas detectadas e

comunicar por escrito a autoridade superior todas as ocorrências de quaisquer fatos que,

a seu critério, exijam medidas corretivas por paÍe da CONTRATADA;
8.3 A fiscalização será exercida no interesse da Câmara Municipal de Icó, inclusive
perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e na sua ocorrência, não implica
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostosi
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8.4. CABERÁ À rrSCAr-rzlÇÁO EXERCER RTGOROSO CONTROLE NO
CUMPRIMENTO DO CONTRATO:
8.4.1 . Caberá ainda ao fiscal do Contrato as seguintes atribuições:

I. Acompanhar a execução contÍatual em seus aspectos qualitativos e quantitativos;

II. Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for
necessário, esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências

surgidas na execução do objeto contratado;

III. Recepcionar da contratada, devidamente protocolados, os documentos necessários

ao pagamento, previstos no instrumento contratual I nas norrnas que disciplinam a

execução da despesa pública, conferi-los e encaminhálos ao gestor do contrato;

IV. Conforme o caso, realizar ou aprovar a medição dos serviços ou fomecimentos

efetivamente realizados, em consonância oom o previsto no contrato, recebendo o
objeto mediante termo assinado pelas partes;

V. Realizar, na forma do aÍigo 140 da Lei Federal n.o 14.13312021, o recebimento do

objeto contratado, quando for o caso;

VI. Manifestar-se a respeito da suspensão da execução contratual quando solicitado;
VIL Adotar medidas preventivas de controle dos contratos, tais como:

a) realizaçáo de reunião inicial com a contratada para apresentação das partes, suas

obrigações e esclarecer eventuais dúvidas;

b) utilização de check lists, istô é, listas de veriÍicação para a análise dos aspectos

técnicos referentes à contrataçào;

c) elaboração de relatório periódico de acompanhamento mensal;

d) disponibilização de formulários de avaliação dos bens e/ou serviços, reunindo

sugestões e reclamações que deverão ser enviadas à contratada e utilizadas para gerar

melhorias no objeto;
e) promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na

execução do objeto, sempre que possível com a participação de pelo menos 02 (dois)

servidores ou agentes públicos, registrando em ata o conteúdo das deliberações.

VIII. Registrar, em liwo próprio, todas as ocorrências surgidas durante a execução do

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

providências cabíveis;

IX. Determinar a reparação, coneçào, remoção, reconstrução ou substituição, às

expensas da contratada, no total ou em parte, do objeto contratado em que se

verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução;

X. Rejeitar, no todo ou em paÍe, serviço ou fomecimento de objeto em desacordo com
as especificações contidas no contrato, observado o Termo de Referência ou o Projeto
Básico; XI. Exigir e assegurar o cumprimento das cláusulas e dos prazos previamente
estabelecidos no contrato e respectivos termos aditivos;
XII. Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e
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legais, especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeit4

execução do objeto;

XIll. Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de

segurança do trabalho, quando cabível;

XIV. Verificar a correta aplicação dos materiais, e requerer das empresas testes,

exames e ensaios quando necessários, no sentido de promoção de controle de qualidade

da execução das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos;

XV. Manifestar, por meio alertas e/ou relatórios de vistoria, as ocorrências verificadas e

realizar as determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços;

XVI. Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência que

requeira tomada de decisões ou providências que ultrapassem o seu âmbito de

competência, em face de risco ou iminência de prejuizo ao interesse público;
XVII. Formalizar notificações por escrito à contratada, caso as tratativas iniciais para

saneamento de eventuais irregularidades não sejam suficientes para regularização da

situação, estabelecendo pÍazo paÍà o cumprimento das obrigações e/ou apresentação de
justificativas, sob pena de encaminhamento da documentação para o gestor de contrato

avaliar a necessidade de abertura do respectivo processo de apuração e aplicação de

penalidades;

XVIII. Em caso de descumprimento contratual e/ou quaisquer tipos de ilicitudes
verificadas nas contratações sob sua responsabilidade, além de comunicar ao gestor do

contrato, colher previamente as provas e reunir os indícios inerentes a sua atribuição
fiscalizatória, auxiliando na instrução do processo;

XIX. Propor medidas que visem à melhoria contínua da execução do contrato;

XX. Preencher ao final do contrato, o termo de avaliação do serviço prestado ou do

objeto recebido;

XXI. Manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação, alteração,

rescisão ou qualquer outra providência que deva ser tomada com relação ao conftato
fiscalizado, inclusive com a emissão de parecer;

XXIL Consultar o órgão ou a entidade contratante sobre a necessidade de acréscimos ou
supressões no objeto do contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais
medidas;

XXIIL Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou

indiretamente à contratada, inclusive empregados de evenfuais subcontratadas, ou as

próprias subcontratadas, que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos

serviços;

XXIV. Receber e fomentar avaliações relacionadas ao serviço prestado ou ao objeto
recebido, especialmente, conforme o caso, do público usuário; e

XV. Manifestar, por meio alertas e/ou relatórios de vistoria, as ocorrências verificadas e

realizar as determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços;
XVI. Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência que

requeira tomada de decisões ou providências que ultrapassem o seu âmbito de
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competência, em face de risco ou iminência de prejuízo ao interesse público;
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XVII. Formalizar notificações por escrito à contratada. caso as tratativas iniciais para..

saneamento de eventuais irregularidades não sejam suficientes para regularização da

situação, estabelecendo prazo paÍa o cumprimento das obrigações e/ou apresentação de

justificativas, sob pena de encaminhamento da documentação para o gestor de contrato

avaliar a necessidade de abertura do respectivo processo de apuração e aplicação de

penalidades; XVIII. Em caso de descumprimento conratual e/ou quaisquer tipos de

ilicitudes verificadas nas contÍatações sob sua responsabilidade, além de comunicar ao

gestor do contrato, colher previamente as provas e reunir os indícios inerentes a sua

atribuição fiscalizatória, auxiliando na instrução do processo;

XIX. Propor medidas que visem à melhoria contínua da execução do contrato;

XX. Preencher ao final do contrato, o termo de avaliação do serviço prestado ou do

objeto recebido;

XXI. Manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação, alteração,

rescisão ou qualquer outra providência que deva ser tomada com relação ao contrato

fiscalizado, inclusive com a emissão de parecer;

XXII. Consultar o órgão ou a entidade contratante sobre a necessidade de acréscimos ou
supressões no objeto do contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais

medidas; XXIII. Determinar a retirada de qualquer anpregado subordinado direta ou

indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as

próprias subcontratadas, que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos

serviços;

XXIV. Receber e fomentar avaliações relacionadas ao serviço prestado ou ao objeto

recebido, especialmente, conforme o caso, do público usuário;

XXV. Exercer qualquer outra atividade compativel com a função que lhe seja

legalmente atribuída.

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
Recebimento do Objeto
9.1 Os combustíveis serão quinzenalmente empenhados com valores que perfagam a
média do consumo da última quinzena, assim após a verificação do controle com o
saldo empenho a nota poderá ser liquidada e posteriormente enviada para pagamento,
junto ao setor de tesouraria o qual procederá de acordo com o cÍonograma financeiro de
pagamentos.

rO. LIQUIDAÇÁO
l0.l. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de

dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
período.

10.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade. mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos
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valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n" 14.133. de

2021.
10.3. Para fins de liquidação, o setoÍ competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:

g) O prazo de validade;

h) A data da emissão;

i) Os dados do contÍato e do órgão contratante;
j) O período respectivo de execução do contrato;

k) O valor a pagar; e

l) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis.

10.4. Havendo eÍo na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada

ate que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovação da regularização da situação. sem ônus ao contratante;

10.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta

on-line, ta impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14.i33. de

202t.
10.6. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a

paÍicipação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

10.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificagão, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser pronogado uma
vez, por igual período, a critério do contratante.

10.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus creditos.

10.9. Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

10.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não

regularize sua situação perante a administração.

II. PRAZO DE PAGAMENTO
11.1. O pagamento será efetuado no prazo de até l0 (dez) dias úteis contados da
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finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, em todo caso será

respeitado o cronogralna de cada de cada secretaria.

11.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua

efetiva realização, mediante aplicação do índrce IGP-M FG tr/ de correção monetária.

12. FORMA DE PAGAMENTO
12.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

12.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

l2.4.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

12.4. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos

na legislação vigente.

12.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da lql
Complementar n" 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que

faz jus ao ftatamento tributrá.,rio favorecido previsto na referida Lei Complementar.

13. ANTECIPAÇÂO DE PAGAMENTO
13.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento

14. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
14.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

licitação na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÀO, sob a forma ELETRôNICA,
com adoção do critério de julgamento pelo [MENOR PREÇO|.

HABILITAÇÃO JURÍDICA
14.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

14.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certitlcado da Condição de

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no

br/empreendedor;

sítio htlpS://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

14.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
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identiÍicada como empresâ individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
14.6. Sociedade empresária estrangeira: poÍaria de autorização de funcionamento no

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será

considerada como sua sede, conforme lnstrução Normativa DREI/ME n." 77. de l8 de

março de 2020.

1,1.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Juídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores:

14.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresál'ia,

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
14.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei
n" 5.764 de I 6 de dezembro I 971 .

l4.lO.Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações

ou da consolidação respectiva.

I5. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA,

15.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas. conforme o casol

15.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os creditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n'1.751, de 02

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral
da Fazenda Nacional.
15.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
15.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei n' 5.452, de l'de maio de 1943;

15.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [EstudualJ ou [Municipal] relativo
ao domicílio ou sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel
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com o objeto contÍatual;

15.6. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual] ou [MunicipalJ do domicílio ou '

sede do fomecedor, relativa à atividade em cujo exercicio contrata ou concoÍre;

15.7. Caso o fomecedor seja considerado isento dos libutos [EstadualJ ou IMunicipalJ
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apÍesentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra

equivalente, na forma da lei.

15.8. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda

auferir os beneficios do tratamento diferenciado preüstos na Lei Complementar n. 123,

de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual

e municipal.

16. QUALIFICAÇÂO ECONÔMICO-FINANCEIRA
16.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou

sede do interessado, caso se trate de pessoa fisica;

16.2. CeÍidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor -

Lei n" 14.133, de 2021 art. 69. caput. lnclso II
16.3. Balanço palrimonial, demonslração de resullado de exercício e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:
a) Quando S.A, balanço patrimonial devidamente registrado (art. 289, caput e

parágrafo 5', da Lei Federal N' 6.404/76).

b) Quando outra forma societária, balanço acompanhado de cópia do termo de

abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído (artigo 5', parágrafo 2',
do Decreto-lei N' 486/69), autenticado pelo órgão competente do Registro do

Comércio, devidamente assinado por profissional reconhecido pelo conselho regional

de contabilidade.

c) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)

superiores a I (um);

d) As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo

balanço de abertura;

e) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa

jurídica ter sido constituida há menos de 2 (dois) anos.

f) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao

Sped.

16.4. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será

exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de l)Yo do valor total
estimado da parcela pertinente.

16.5. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a
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todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelà ^{r

balanço de abertura. (Lei n' 14.133, de 2021, art. 65, §1).
16.6. O atendimento dos índices econômicos previstos neste itern deverá ser atestado

mediante declaração assinada por profissional habilitado da area contábil, apresentada

pela empresa.

17. QUALIFICAÇAO TECNICA
17.1. Apresentagão de no mínimo 0l (um) ATESTADO DE CAPACIDADE
TECNICA, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação,

expedida por entidade pública ou privada, usuriria do fomecimento em questão,

comprovando a prestação do fomecimento nos moldes do Termo de Referência.

17.2.Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz

ou da filial do fomecedor.

17.3.O fomecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia

do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local ern que

foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

17.4. Registro ou Inscrição na entidade profissional competente que fiscaliza a

atividade, Agência Nacional do Petróleo - ANP, atestando que o posto de abastecimento

pode exercer a atividade de revenda varejista de combustiveis automotivos, nos termos

da Resolução ANP n'41, de 06 de novembro de 2013, dentro do prazo de validade.

17.5. Licença expedida pela Superintendência Estado do Meio Ambiente do Estado do

Ceará - SEMACE ou da Superintendência Municipal de Defesa do Meio Ambiente
(SUDEMA) do município de Icó.

18. ESTIMATMS DO VALOR DA CONTRATAÇÁO
18.1. O custo anual estimado total da contratação é de R$ 43.701,67 (quarenta e três
mil, setecentos e um reais e sessentâ e sete centavos), conforme tabela anexa a este

Termo de Relerência.

19.1. As dotações seguem anexadas a este TR e a planilha contendo as especificações de

cada secretaria abaixo no quadro de dotações por secretaria para melhor
análise.Outrossim, as dotações serão descritas no documento de relação abaixo.

Icó .CE, 15 deAbril de2025

ALAN ROBSON RICARDO ALVES
Ordenador de despesas da Câmara de Icó
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ANEXO I DO TERMO DE REFERENCIA

DocUMENTAÇÃo os HasrLrraÇÃo

Para fins de HABILITAÇÃO, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica:

l. HABTLTTAÇÃO .rUÚOrC.q,

1.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da

br/empreendedo

autenticidade no sítio hLtps:11www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de

Empresas Mercantis, a cârgo da Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradoresl

1.4. Sociedade empresária esúrangeira: portaria de autorização de funcionamento no

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será

considerada como sua sede, conforme lnstrução Normativa DREI/ME n.'77. de 18 de

março de 2020.

1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompaúada de documento comprobatório de seus

administradores;

1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil

CNPJ: 06.737.977 10001-72
Av. Ilídio Sampaio, 2071 - CENTRO, ICO - CE, 63430-000
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das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trâta ô art. 107 da Lei

n'5.164 del de dezernbro I 971

1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompaúados de todas as alterações ou

da consolidação respectiva.

2. HABILITAÇÃO FISCA,L, SOCIAL E TRABALHISTA.

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributiiLrios federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n' 1.751, de 02

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral

da Fazenda Nacional.

2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos peÉnte a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Leí n' 5.452, de l' de maio de 1943;

2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual] ott [Municipal] relativo

ao domicílio ou sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível

com o objeto contratual;

2.6. Prova de regularidade com a Fazenda [Estaduol] ou [Municipal] do domicílio ou

sede do fomecedor, relativa à atividade ern cujo exercício contrata ou concoÍre,

2.7. Caso o fomecedor seja considerado isento dos t.'ib:utos [EstadualJ ou [MunicipalJ

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra

equivalente, na forma da lei.

2.8. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir

os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de

CNPJ: 06.737.977 10001 -72
Av. Ilídio Sampaio, 2071 - CENTRO. ICO - CE, 63430-000
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2006, estará dispensado da prova de inscrigão nos cadastros de contnbuintes estadual e

municipal.

3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou

sede do interessado, caso se trate de pessoa fisica;

3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor - Lei

n'14.133, de 2O21, art. 69. caput, inciso II

3.3. Balanço patrimonial, demonslraçtio de resulíado de exercício e demais

demonslrações contábeis dos 2 (dois) úllimos exercícios sociais, comprovando:

a) Quando S.A, balanço patrimonial devidamente registrado (art. 289, caput e

parágrafo 5', da Lei Federal N' 6.404/76).

b) Quando outra forma societária, balanço acompanhado de cópia do termo de

abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído (artigo 5', paráryrafo 2',

do Decreto-lei N' 486/69), autenticado pelo órgão competente do Registro do

Comércio, devidamente assinado por profissional recoúecido pelo conselho regional

de contabilidade.

c) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)

superiores a 1 (um);

d) As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo

balanço de abertura;

e) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

Í) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao

Sped.

3.4. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a I (um) ern qualquer dos

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será

exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de looÁ do valor total

estimado da parcela pertinente.

CNPJ : 06.737.977 l0O0l -72
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3.5. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo

balanço de abertura. (Lei n' 14.133, de202l, art. 65, §l').

3.6. O atendimento dos indices econômicos previstos neste item deverá ser atestado

mediante declaração assinada por profissional habilitado da rírea contábil, apresentada

pela empresa.

4. QUALIFICAÇÁO TÉCNICA

4.l. Apresentação de no minimo 0t (um) ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA,

obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por

entidade pública ou privada, usuiíria do fomecimento em questão, comprovando a

prestação do fomecimento nos moldes do Termo de Referôncia.

4.2.Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou

da filial do fomecedor.

4.3.O fomecedor disponibilizará todas as inlormações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia

do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que

foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

4.4. Registro ou lnscrição na entidade profissional competente que fiscaliza a atividade,

Agência Nacional do Petróleo - ANP, atestando que o posto de abastecimento pode

exerceÍ a atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos, nos termos da

Resolução ANP n' 41, de 06 de novembro de 2013, dentro do prazo de validade.

1.5. Licença expedida pela Superintendência Estado do Meio Ámbiente do Estodo do
Ceará SEMÁCE ou da Superintendência Municipal de Defesa do Meio Ámbiente
(SUDEMA) do município de Icó.

CNPJ : 06.737.977 10001 -72
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ANEXO II DO TR
MINUTA DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO N'

TERMO DE CONTRA.TO DE N'
, QUE FAZEM

ENTRE SI A CAMARA

-, 

E A EMPRESA
. PARA O

FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA:

A CAMÂRA MUNICPAL DE ICO, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
intemo, , inscrita no CNPJ n' 06.737.97710001-'72, nesÍe ato representado pelo seu

Ordenador de Despesas, o Sr. Alan Robson Ricardo A1ves, residente e domiciliado (a)

nessa cidade, abaixo assinado denominada de CONTRATANTE, e a Empresa

, sediado(a) Rua
Bairro -CE, CEP
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)

, inscrito no CPF n' , tendo em vista o
que consta no Processo n" e em observância às disposições da Lei n'
14.133, de l' de abril de 2021 resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente da DISPENSA DE LICITAÇAO N"
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

, mediante as

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e II)
7.4. O objeto do presente instrumento é a

estabelecidas no Termo de Referência.
nas condições

1.5. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
F) O Termo de Referência;
G) O Aviso de Dispensa;
H) A Proposta do contratado;
I) Eventuais anexos dos documentos supracitados.
J) A forma de fornecimento será parcelada conforme necessidade do Contratante.

CLÁUSULA SEGUNDA _ VIGÊNCIA E PRORRoGAÇÃo
2.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, podendo ser
prorrogado conforme os artigos 105, 106 e 107 dalei 14.13312021.
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no peíodo firmado aoima, ressalvadas as

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumenro.
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogaÇão de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.
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2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
público, observadas as abrangências de aplicação.

CLAIISI]I,A TF],RCEIRA MODELOS DE EXECUÇAO E GESTAO

,i,
..j.

ONTRATUAIS art. 9 IV VII e XVIII
3.1. MODELO DE EX-ECUÇAO DO OBJETO:
3.1.1. O prazo de vigência da contrataÇão será de 12 (doze) meses, podendo ser
prorrogado conforme os artigos 105, 106 e 107 da lei 14.13312021, respeitando a

vigência máxima de 10 (dez) anos.

3.1. I . O prazo de execução poderá ser prorrogado, nos termos da Lei n" 14.13312021.
3.2. Condições de execução:
3.2.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
3.2.1.1. Início da execução do objeto dar-se à da emissão da ordem de compra ou da
assinatura do contrato o que ocoÍTer primeiro:
3.2.2. LOCAIS DE ENTREGA:
3.2.2.1. CONDIÇOES DE ENTREGA: As entregas deverão ser realizadas em dias
úteis, nos horários das 07h00min às 22h00min.
3.2.2.2. PRAZO DE ENTREGA: As entregas serão parceladas conforme a necessidade
da Câmara sendo que os produtos deverão ser entregues de acordo com a demanda da
Câmara a contar da autorização de fomecimento.
3.2.3. Verificada a desconformidade de algum dos produtos, a licitante será notificada e

deverá reparar de maneira imediata, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital.
3.2.3.1. O produto a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a
permitir a completa preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte. A nota
fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto.

3.3. MODELO DE GESTÁO DO CONTRATO
3.3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as nornas da Lei n' 14.13312021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.
3.3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
3.3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.
3.3.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
3.3.5. Após a assinatura do contÉto ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
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plano complementar de execução do contratado, quando houver, do metodo de aferiçào: ,

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
3.3.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos nos termos da art. llTdaLein" l4.l33l2o2l.
3.3.7. O fiscal técnico do contÍato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os

melhores resultados para a Administração.
3.3.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados nos termos da art.
I 1 7 da Lei n" I 4 .133 /2021 .

3.3.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o fiscal técnico do contrato
emitirá notificações para a correção da execução do conhato, determinando prazo para a
correção.
3.3.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
3.3.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.
3.3.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
termino do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à
prorro gação contratual.
3.3.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a
sua competência.
3.3.8. O gestor do contÍato coordenará a atualização do processo de acompaúamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros lormais da execução no histórico de
gerenciamento do contmto, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
fi nalidade da administração.
3.3.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação
do contratado, para fins de empeúo de despesa e pagamento, e anotará os problemas
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais.
3.3.8.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada
pelos f,rscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamante definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
3.3.8.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalizaçâo de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. I 58 da Lei n" 14. I 33/2021, ou pelo agente ou pelo setor
com competência para tal, conforme o caso.
3.3.9. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a

CNPJ: 06.737.977 10001 -'72

Av. Ilídio Sampaio, 2071 - CENTRO, ICO - CE, 63430-000
Email:camaraico@camaraico.ce.gor,.br - camaramunicipalico@hotmail.com

Contato: (88)3561 403 I



ci.ss.Â.JlÁ

ô

CAMARA MUNICIPAL DE ICO.CE Fp

Legislutivo ForÍe e Democrúíico
í.

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a';r
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
3.3.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva
renovação ou prorrogação contratual.
3.3.1,l. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com inlormações sobre a

consecução dos objetivos que teúam justificado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

CLÁU LA ARTA _ SUBCONTRATA AO
4.L. Não será admitida a subcontratação

CLAUSULA QUINTA - PREÇO (art.92, V)
5.1. O valor total da contrataÇão é de RS

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciiíLrios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de adminishação,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes
critérios:
a) a nota fiscal fatura serviço - NFFS deverá estar acompanhada do relatório de
execução dos serviços devidamente atestado pela unidade contratante, referente ao mês
do faturamento, devidamente assinados pelas partes.
6.1.1. As notas fiscais de serviços ou faturas serão encamiúadas para a Unidade do
CONTRATANTE:
6.1.1.1. A administração da Unidade adotará providências junto ao fiscal do contrato,
visando a atestação da execução do serviço.
6.1.1.2. O fiscal do contrato registrará, nas notas fiscais de serviço ou fatura, as

ocorrências que importem em glosa de valores, iniciando o motivo e o valor a ser
glosado, devendo observar as condições ajustadas.
6.1.1.3. As notas fiscais de serviço ou faturas, depois de atestadas, deverão ser
devolvidas pela Câmara, no pÍÍrzo de 2 (dois) dias úteis, contado do recebimento do
documento.

6.2. Recebimento do objeto:
6.2. I . Os bens, materiais e produtos, serão recebidos:
6.2.2. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade
com as especificaçôes constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação,
que se dará em até 03 (dias) dias do recebimento provisório.
6.2.2.1 . Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
de{initivo no dia do esgotamento do prazo.
6.2.2.3. Não serão aceitas as notas fiscais que forem faturadas em desconformidade com
a Ordem de Fomecimento.
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6.2.2.4. Os bens poderão rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo .o- urt r* .a''
especificações contidas neste Termo de Referência e na proposta.

6.2.2.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade
da confatada pelos prejuízos decorrentes da incorreta execução do contrato.

6.3. Liquidação
6.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de
05 (cinco) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por
igual período.
6.3.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n" 14.13312021
6.3.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
fatura apresentada expÍessa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:
a) o prazo de validade;
b) a data da ernissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e de seus créditos.
6.3.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

6.4. Prazo de pagamento:
6.4.1. O pagamento será efetuado no prazo de até l0 (dez) dias úteis, contados da
finalização da liquidação da despesa.
6.4.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realização, mediante aplicação do índice IGP-M/FGVde correção monetiíria.

6.5. Forma de pagamento:
6.5.1. O pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente do contratado, a
ser indicado pelo mesmo.
6.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
ó.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
6.5.4. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos
na legislação vigente
6.5.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termo da lgi
Complementar n" 12312006, não sofierá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, ô pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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CLÁUSULA SETIMA - REAJUSTE (art.92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data do orçamento estimado ern . l _.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contÍatante, do índice
ICPM/FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência
da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atÍaso ou não dilulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a impoíância calculada pela última variação conhecida, liquidando
a diferença correspondente tão togo seja(m) diwlgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) defi nitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou
de qualquer forma não possa(m) mais ser utiiizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLAUSULA OITAVA - OBRIGA OTS NO CONTRATANTE art. 92 XIe
XIV)
8.1. São obrigações do ContÉtante:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos,
8.1 .2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Refêrência;
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido,
no total ou em parte, às suas expensas;
8.1.4. Acompaúar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;
8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de
Referência.
8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste.
8.l.8. A Administração terâ o prazo de 15 dias úteis, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.
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cLÁusuLa NoNA - oBRTGAÇ ORS »O CONTRATADO (art.92. XIV, XVI e

XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, no
Termo de Referência do edital e em seus anexos. assumindo como exclusivamente seus

os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078. de 1990);

9.3. Comunicar ao contÍatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior arÍ. 137 da Lei n." 14.133 de 2021 e prestar todo
esciarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarern
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais ernpregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bon
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompaúamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro
de Fomecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do conhato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da
União;2) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)
CeÍtidão de Regularidade do FGTS CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT;
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o
objeto do contrato;
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto
contratual.
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. I 16 da Lei
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n." 14.133, de 2021)
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado'
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas (art. I16. paráerafo único. da Lei n." 14.133, de 2021);
9.L4. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124. II. d. da Lei n" 14.133, de
2021.
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as norÍnas de segurança do contratante;

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA _ GARANTIA DE EXECUCÃO (ATt, 92. XIII
I 1 .1 . Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRACÓES E sANcoES
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

72.7. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou
culpa:

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o ceÍame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certaÍne;
I2.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não
mantiver a pÍoposta em especial quando:
j) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
k) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
l) pedir para ser desclassif,rcado quando encerrada a etapa competitiva; ou
m) deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

n) apresentar proposta ou amostra, se exigido, em desacordo com as especificações do
edital;
o) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contÍatação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
p) recusar-se, san justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
q) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação;
r) fiaudar a licitação;
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CLÁUSULA DÉCIMA. oBzuGACoES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n" 13.709. de 14 de agosto de 2018(LGPD),
quanto a todos os dados pessoais a que teúam acesso em razão do certame ou do
contrato administrativo que eventualmente veúa a ser firmado, a partir da apresentação
da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de
aceitação expressa.
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72.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:

F) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
G) induzir deliberadamente a erro no julgamento;
H) apresentar amostra, se exigido, falsificada ou deteriorada;
I) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
J) praticar ato lesivo previsto no aÍ. 5'da Lei n.'12.846, de 2013.
12.4. Com fulcro na Lei n" 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem
p§uízo das responsabilidades civil e criminal:
E) . advertência;
F) . multa;
G) . impedimento de licitar e contratar e

H) . declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade.

72.5. Na aplicação das sanções serão considerados:
12.5.1. a natureza e a gravidade da infiação cometida.
72.5.2. as peculiaridades do caso concreto
12.5.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
12.5.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
L2.5.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
norÍnas e orientações dos órgãos de controle.
72.6. A multa será recolhida em percentual d,e 0,5Yo a 30% incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da
comunicação oficial.
12.6.7. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1.12.2 "a" até "c". a multa será de
0,5%o a 15% do vaior do contrato licitado.
L2.6.2. Para as infrações previstas nos itens 12.2. "d" até "i" e as do item 12.3, a multa
será de I 5% a 30oÁ do valor do contrato licitado.
L2.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contrataÍ poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.
12.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
L2.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável an
decorrência das infiações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.2., quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de
licitar e contrataÍ no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
12.10. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infiações dispostas nos itens 12.3.,
bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.2. *h e ''i" e que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5', da Lei n."
14.133t2021.
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72.LL. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o conkato ou em aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no
item 12.2, caracteizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade
promotora da licitação.
L2.\2. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar dernandará a

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias coúecidos e

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especiÍicar as provas que pretenda
produzir.
72.L3. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encamiúará o recurso com sua motivação
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte)
dias úteis, contado do recebimento dos autos.
L2.t4. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no pr.Lzo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,
contado do seu recebimento.
72.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobreveúa decisão final da autoridade competente.
12.L6. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA _ DA EXTINCÃo CONTRATUAL ,",Tt.92.

xlx)
13.1. O contrato será extinto quando vencido o pÍazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
contraentes.
13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sern ônus para o
contratante, quando esta não dispuser de créditos orgamentiirios para sua continuidade
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversiirio do contrato,
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previ stos no qrtigo 137 da Lei n'
14.133/21 bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
I 3.6. Nesta hipôtese, aplicam-se também os artigos 138 e l39da mesma Lei.
13.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
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13.7.1. Se a operação implicar mudança da pessoa juridica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
13.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
13.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.8.3. lndenizações e multas.
13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por
meio de termo indenizatório (art. l3l. caput, da Lein.' 14.133, de 2021).
13.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contÍatado mantem vinculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.'14.133, de 2021).

CLÁUSULA DECIMA OUARTA - DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA (âTt. 92. VIII)
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação serão oneradas a seguinte dotação
orçamentária do programa para o exercicio de 2025 e subsequente:

Dotação Orçamentária: Elemento de Despesas: Fonte:

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições
contidas na Lei no 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n" 8.078. de 1990 Código de
Defesa do Consumidor- e noÍrnas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e

sezuintes da Lei n" 14.133. de 2021 .

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contÍatuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contmto.
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a

formalização do aditivo dsverá ocorrer no prazo máximo de I (um) mês (art. 132 da Ler
n' 14.133, de2O2l).
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo. na forma do art. 136 da Lei
n'14.133 de 2021.

CLÁUSULA DÉCTNT.q. SETIMA _ PUBLICAÇÃo
17.1. [ncumbirá ao contratante dilulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
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Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei I 4. 1 33. de 2021 , bem
como no respectivo sítio oficial na Intemet. em atenção ao art. 91, capuÍ, da Lei n."
14.133,
de 2021, e ao art. 8o. §2'. da Lei n. 12.527 ,de20ll.

CLÁUSULA DECIMA OITAVA_ FORO (Art.92, §I")
18.1. As partes elegem o Foro de Icó, Estado do Ceará, para dirimir qualquer conflito ou
litígio desta relação contratual celebrado entre as partes, com renúncia expressa a

qualquer outro mais privilegiado que seja, conforme art. 92. § I ". da Lei n'14.133/21

Ioó/CE, _ de de 2025.

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO
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ANEXO II
MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇOS

A CAMARA MUNICIPAL DE
Ao setor de

Razão Social:
CNPJ n':
Endereço:
Fone:
Representante
Cargo:
E-mail:
Tel:

Prezados(as) Seúores(as),
Apresentamos a V. Sas, nossa proposta para o objeto da Dispensa de Lrcitação n'

com PREÇO GLOBAI- dc

OBJETO:
YALOR

1 DrF:sEL slo LITRO ó.500

VALOR GLOBAL: RS XXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Prazo de Execução: Conforme Terrno de Referência
A proposta terá validade por 60 (sessenta) dias,

/CE. XX de XXXXXXXXXX de 20XX

Responsável Legal
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